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Introdução

No interior do pacote de maldades fiscais e sociais contidas nas PECs 186, 187 e 188, uma em especial tem 
tido menos destaque nos debates correntes, embora represente uma das mais graves violações de direitos 
constitucionais fundamentais do Estado democrático de direito no Brasil desde a CF-1988.

Trata-se da tentativa de inclusão de um parágrafo único ao artigo 6º, prevendo que “será observado, na promo-
ção dos direitos sociais, o direito ao equilíbrio fiscal intergeracional”. Ora, o artigo 6º da CF-1988, marco dos 
direitos sociais, estabelece que: “São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, 
o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 
desamparados, na forma desta Constituição.” Desta forma, o referido parágrafo único, se aprovado, representará 
uma forma de relativização ou severa restrição dos direitos sociais fundamentais ao condicioná-los ao “equi-
líbrio fiscal intergeracional”, mesmo sendo este um (pseudo) conceito, teórica e empiricamente, questionável.

Para fundamentar essa afirmação, o restante desse texto está assim organizado. Nas seções 2 e 3, faz-se, 
respectivamente, incursão teórica sobre os fundamentos monetaristas dessa proposta e a sua crítica. Na seção 
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4 busca-se explicitar os anacronismos da PEC 188 e na seção 5 alinhar elementos que indicam o irrealismo 
da ideia de equilíbrio fiscal intergeracional, ainda mais diante do contexto de crise econômica e social severa 
decorrente da pandemia do novo coronavírus, que ao fim e ao cabo, representa o colapso completo do modelo 
liberal de gestão do Estado e das finanças públicas sob o dogma das restrições fiscais absolutas.

Os alicerces teóricos da proposta governamental

O conceito de equilíbrio fiscal apoia-se em um arcabouço teórico de cunho monetarista, desenvolvido em 
suas linhas mestras por Milton Friedman nos anos 50 do Século XX e já hoje completamente desacreditado, 
sobretudo após a crise de 2008, mesmo por aqueles economistas que fazem parte dos círculos mainstream.

De forma central, o monetarismo de Friedman ressuscitou a Teoria Quantitativa da Moeda para oferecer um 
entendimento da relação entre a moeda e a assim chamada economia real. Friedman estabeleceu uma relação 
suposta como rígida entre a quantidade de moeda disponível na economia (a oferta monetária, essencialmente 
definida pelo governo – Tesouro Nacional e Banco Central) e a quantidade de bens e serviços ofertados em 
um determinado período de tempo que, para serem transacionados, requerem moeda (demanda por moeda).

Objetivamente, a moeda, essencialmente um meio de troca na teoria de Friedman, deveria ser ofertada pelo 
governo na exata medida de sua demanda. Excesso ou escassez de oferta de moeda frente a uma demanda de 
moeda definida pela quantidade de bens e serviços transacionados em um certo momento do tempo gerariam 
desequilíbrios monetários que se manifestariam inevitavelmente na forma de inflação (no caso de excesso de 
moeda) ou deflação (no caso de escassez de moeda).

Desse arcabouço geral, Friedman define uma regra de ouro: a oferta de moeda (totalmente controlada pelo 
governo no seu entendimento) deveria se igualar, intertemporalmente, à demanda por moeda da economia. 
Segue-se que seria imprescindível que as autoridades monetárias conhecessem de forma estrita os fatores a 
gerar demanda por moeda na economia e, a partir desse conhecimento, estipulassem uma regra de expansão 
da oferta monetária que se adequasse estritamente a essa demanda. O resultado de tal adequação seria um 
crescimento econômico equilibrado, sem a ocorrência de desajustes inflacionários ou deflacionários gerados 
por excesso ou escassez de moeda na economia.

Segue-se dessa interpretação a necessidade de identificar os principais fatores que geram demanda por 
moeda em uma economia. O mais importante desses fatores é o nível de produção alcançado pela mesma. 
Quanto maior o nível de produção, maior a demanda por moeda para que os bens e serviços produzidos sejam 
adquiridos e circulem livremente. Para Friedman a moeda é essencialmente um lubrificante das trocas. Um 
maior nível de produção (dado pelo nível técnico atingido por essa economia, medido essencialmente pela 
produtividade total dos fatores de produção) exigiria uma oferta de moeda mais ampla.
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Assim, caberia ao governo definir uma regra de expansão monetária: a oferta de moeda deve crescer à mesma 
taxa de expansão do produto. A política monetária, portanto, deve ser calibrada tendo em vista o controle da 
expansão da moeda e do crédito para que essa não exceda as necessidades das trocas, dada pela taxa de 
expansão do PIB para cada período do tempo. A programação monetária do BC deveria se basear nessa regra 
e evitar, assim, desequilíbrios econômicos que se manifestariam na forma de inflação/deflação ou mesmo em 
desequilíbrios externos crescentes (déficits ou superávits recorrentes do Balanço de Pagamentos).

Segue-se de tal raciocínio que as autoridades monetárias só conseguiriam realizar sua tarefa e controlar a 
expansão da oferta monetária se a política fiscal não sabotasse tal regra, vale dizer, que fosse a mais neutra 
possível. A expansão monetária oriunda do déficit fiscal1 poderia minar o esforço da autoridade monetária de 
manter a oferta de moeda dentro dos limites dados pela expansão da oferta de bens e serviços da economia. 
Daí a necessidade de uma regra que limite os gastos fiscais e os mantenha dentro daquilo que foi arrecadado. 
Qualquer excesso de gastos por parte do governo provocaria um crescimento da oferta monetária que teria 
que ser compensado em outro setor da economia para que não fosse gerado um desequilíbrio econômico. Ou 
seja, frente a um déficit fiscal, a política monetária deveria permitir uma menor expansão do crédito (privado) 
para que tal déficit fosse acomodado dentro da regra de ouro sem que a economia entrasse em uma rota de 
desequilíbrios.

Como, por hipótese, o gasto privado tem uma maior probabilidade de gerar ganhos de produtividade que esten-
dem seus benefícios a toda a economia na forma de uma maior taxa de crescimento do produto (potencial), 
o seu deslocamento (crowding out), provocado pelo déficit público, seria ineficiente para toda a sociedade. A 
alternativa do BC de não impedir a expansão do crédito privado é aceitar que haverá um desequilíbrio entre 
oferta e demanda de moeda e, consequentemente, um desequilíbrio econômico (expresso geralmente por 
mais inflação) que também será sentido e pago por toda a sociedade, diminuindo, intertemporalmente, seu 
nível de bem-estar.

A crítica ao modelo monetarista

A crise de 2008 jogou uma derradeira pá de cal sobre o arcabouço teórico de inspiração moneta-
rista. Sua cada vez mais explícita incapacidade de oferecer explicação razoável para o funcionamento real da 
economia esvaiu-se ao longo do Século XXI e solapou a credibilidade que tal arcabouço teórico havia conquis-
tado sobretudo nos anos 70/80 do Século XX, quando sua utilização no combate à inflação proporcionou-lhe 
algum destaque.

Essencialmente, a estrutura teórica de extração monetarista foi sendo desacreditada na medida em que ficou 
claro a todos que a oferta monetária da economia não é inteiramente exógena e tampouco pode ser controlada 

1 Tal expansão monetária ocorre quando o déficit fiscal é financiado pela expansão da base monetária mediante a aquisição 
pelo Banco Central, direta ou indiretamente, de títulos públicos emitidos pelos Tesouro Nacional para a obtenção dos recursos 
necessários à realização dos gastos em excesso em relação à arrecadação.
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de forma absoluta pelo Banco Central. Este pode, quanto muito, influenciar as decisões dos bancos privados 
de expandir o crédito mediante o manejo da base monetária e, portanto, da taxa de juros de curto prazo. Mas 
desde a década de 1990, com a adoção dos regimes monetários baseados em metas de inflação, nem mesmo 
esse mecanismo de influência pode ser mais utilizado, uma vez que o regime de metas passou a amarrar a 
gestão da taxa de juros de curto prazo aos desvios do produto corrente em relação ao produto potencial e às 
oscilações da taxa de inflação corrente em relação à meta de inflação estabelecida. A expansão do crédito, 
e portanto, da oferta monetária, é hoje uma decisão de negócio dos bancos privados, sendo o Banco Central 
incapaz de definir seu nível e ritmo de expansão com as ferramentas de que dispõe. Algo que se deve, também, 
à própria natureza e formas de funcionar da moeda em uma economia monetária da produção, pois longe de 
ser um ativo neutro ligado apenas às transações mercantis (unidade de conta e meio de troca), a moeda de-
sempenha também outras funções relevantes ao sistema econômico, tais como as funções reserva de valor e 
funding para novos empreendimentos (Keynes, 1930).

Essencialmente, a crise de 2008 mostrou que a moeda é muito mais que apenas um meio de troca. A moeda 
é o objeto de desejo dos agentes econômicos. Sua posse tem o poder de diminuir a ansiedade em momentos 
de crise e de crescimento da incerteza. Frente à impossibilidade de rascunhar cenários futuros que possuam 
um mínimo de credibilidade, a moeda oferece aos agentes econômicos o porto seguro necessário para que se 
aguarde o surgimento de novas informações e para que se possa, com maior segurança e confiança, restabe-
lecer convenções em relação ao futuro incerto.

Como se não bastasse, a crise de 2008 mostrou claramente que a expansão monetária não produz, de modo 
automático ou determinístico, os efeitos previstos pela teoria monetarista. A brutal expansão da oferta de 
moeda promovida pelos bancos centrais de todo o mundo desde o início da crise não provocou o esperado 
crescimento das taxas de inflação.2

Sendo assim, é extremamente lógico que, frente a um momento de elevada incerteza, os agentes privados 
posterguem suas decisões de gasto e, com isso, ainda que de forma involuntária, diminuam o ritmo de cresci-
mento dos negócios e da própria economia como um todo. Nesses momentos, a possibilidade de que o Estado 
realize sua função fiscal por meio da expansão administrada do gasto público é questão sine qua non para que 
a própria economia volte a operar em níveis mais elevados de crescimento. Nesses momentos, a impossibi-
lidade de expansão dos gastos públicos inevitavelmente condena a economia à estagnação e a sociedade à 
desagregação. Desta maneira, condenar o Estado ao equilíbrio fiscal intergeracional permanente é retirar da 
sociedade uma ferramenta essencial para a retomada e a manutenção do crescimento econômico, vale dizer, 
dos empregos, rendimentos do trabalho, lucros e tributos.

Indo além, é possível afirmar que a possibilidade de realização administrada de déficits não se apresenta 
como essencial apenas em períodos de crise. Também em momentos de normalidade da vida econômica é 
possível imaginar o gasto fiscal como elemento (estabilizador ou indutor) necessário à execução de políticas 

2 A bem da verdade, as tendências observadas desde o início da crise deflagrada em 2008 foram de deflação, sobretudo na Europa.
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econômicas e/ou sociais que são essenciais para a construção de patamares adequados de crescimento e 
desenvolvimento de um país. 

Não obstante, é bem verdade que o próprio J.M. Keynes tenha afirmado que uma economia que requer déficits 
fiscais constantes para a manutenção de seu crescimento é uma economia frágil. Mas isso não significa que 
o impulso fiscal não possa ser utilizado como indutor do crescimento mediante planejamento estratégico e 
arranjo macroeconômico que produza crescimento de arrecadação tributária ao longo do ciclo. O crescimento 
econômico induzido pelo gasto fiscal pode, se bem planejado, resultar em incrementos dos níveis de produti-
vidade global da sociedade, de crescimento do produto e da arrecadação que tornam o gasto de hoje a base 
do maior nível de produção, emprego, renda, lucros e tributos de amanhã. O exemplo da Europa nos anos que 
sucederam a IIª Guerra Mundial é eloquente a esse respeito.

Naquele contexto, o crescimento do gasto público se fazia na exata medida em que a economia crescia e per-
mitia uma correspondente ampliação da arrecadação tributária. Embasando as decisões de gasto do Estado 
havia uma estrutura e cultura de planejamento que priorizava gastos em setores vitais de suporte e incentivo ao 
gasto privado, sobretudo em setores fortemente amplificadores da produtividade dos fatores (infraestrutura, 
educação, ciência e tecnologia), assim como em gastos públicos relacionados à reestruturação das redes de 
solidariedade social (welfare state). A expansão da dívida pública se fez de forma controlada e sempre subor-
dinada aos objetivos do pleno emprego para o desenvolvimento. A retomada do crescimento em taxas nunca 
antes observadas para o conjunto dos países europeus, até aquele momento, certamente teve na expansão 
administrada do gasto público um de seus pilares fundamentais.

Sendo assim, há que se dissociar o conceito de equilíbrio fiscal intergeracional da ideia de rigidez (e, no limite, 
esterilização) dos gastos públicos. Esta última é a ponta de lança da PEC 188, de todo o Plano Mais Brasil e do 
ideário norteador do conjunto de medidas de política econômica tomadas pelo Governo Federal desde o início 
da gestão Bolsonaro-Guedes. Da forma como vem sendo proposto, o conceito de equilíbrio fiscal intergeracio-
nal vem sofrendo uma deturpação fundamental. Ao invés de referir-se à perspectiva de gestão administrada 
dos gastos públicos (e da dívida pública) com vistas à promoção do crescimento e do desenvolvimento, o 
conceito vem sendo tomado como sinônimo de uma regra na qual o setor público está proibido de gastar, 
sob risco de que seu gasto provoque pressões desestabilizadoras na economia (como discutido na seção 2). 
Abandonar essa ótica míope seria o primeiro passo para compreender que ser contrário ao engessamento 
dos gastos não significa ser favorável à adoção de uma política de gastos que se realize sem critérios. Senão 
pelo contrário: a promoção de objetivos mais elevados (a retomada da trajetória de crescimento econômico 
e de desenvolvimento nacional) exige certa flexibilidade (quantitativa e alocativa) dos gastos públicos como 
ferramenta fundamental para a consecução de tais objetivos.

Em linhas gerais, é possível afirmar que a ideia de equilíbrio fiscal intergeracional, como âncora de longo 
prazo para os gastos públicos na PEC 188, está impregnada de ao menos dois problemas sem solução dentro 
do arcabouço teórico liberal ou monetarista ao qual pertence. Em primeiro lugar, a noção de equilíbrio fiscal 
ali contido está contaminada por uma visão contábil de curto prazo (janeiro a dezembro de cada ano), cujos 
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resultados medidos desnecessariamente em intervalos coincidentes ao ano contábil fiscal deveriam sempre 
produzir saldos contábeis positivos ao final dos respectivos exercícios anuais. Ou seja, uma lógica de superávit 
fiscal primário permanente, cuja contrapartida é justamente o enrijecimento – e até mesmo a esterilização – do 
gasto real como instrumento de política econômica ativa. Perde-se com isso a própria essência das finanças 
públicas como objeto e fenômeno de natureza intrinsecamente econômica, ao invés de meramente contábil.

Vista da perspectiva econômica, as finanças públicas são algo muito mais amplo e complexo, sendo muito mais 
importante observar a composição dos gastos públicos (e da própria dívida pública) e as tendências dinâmicas 
de sua realização ao longo do tempo pelo sistema econômico e social do que os meros saldos contábeis anuais 
que na verdade pouco ou nada nos dizem sobre a maturidade do arranjo institucional macroeconômico do país 
em questão e tampouco sobre o significado do gasto ou do déficit público em si. Como exemplo, basta dizer 
que poucos economistas sérios advogariam em prol de um equilíbrio fiscal (vale dizer: equilíbrio ou superávit 
primário) de natureza contábil em momentos de calamidade pública como o causado em 2020 pela pandemia 
do novo coronavírus sobre a saúde pública de grande parte dos países e populações do mundo.

Num contexto de crise extrema (mas não só!), o déficit público primário é não apenas necessário para enfrentar 
os imensos infortúnios da crise sanitária que se converte em crise econômica pela paralisação ou bloqueio 
dos circuitos tradicionais de produção e consumo, como é condição sine qua non para a própria mitigação 
e posterior superação da crise, sobretudo nas dimensões em que afeta severamente o emprego, a renda do 
trabalho, o lucro das empresas e a própria capacidade arrecadatória dos governos. Sob a lógica e o grilhão do 
equilíbrio fiscal intergeracional, a crise do novo coronavírus poderia assumir dimensões catastróficas irrever-
síveis sobre os sistemas econômico e social de determinado país.

Em segundo lugar, a noção de equilíbrio intergeracional traz em si uma visão estática de um fenômeno que é 
intrinsecamente dinâmico. Ao submeter, constitucionalmente, a realização dos direitos sociais ao tal equilíbrio 
fiscal contábil intergeracional de longo prazo, a malfadada proposta estará, na verdade, comprometendo as 
possibilidades de sucesso e realização das gerações futuras, as quais terão que (sobre)viver para satisfazer 
os regramentos inexequíveis da lei, ao invés de a lei servir para fazer cumprir os direitos sociais da população. 
Tal regramento é também estático no sentido de que sequer concebe a possibilidade de novas demandas e 
necessidades sociais decorrentes das mutações que naturalmente acontecem nos padrões demográficos, 
epidemiológicos, sanitários, educacionais e civilizacionais ao longo do tempo em qualquer lugar do mundo – 
mas menos no Brasil, ao que parece!

Desta forma, o mainstream da economia contemporânea bate cabeça em buscar saídas para seus impasses 
teóricos (Blanchard e Summers, 2019). Mas o fato é que as mistificações teóricas dos últimos 40 anos vêm à 
tona sobretudo nos momentos de crise aguda do capitalismo. Nesses momentos escancara-se a percepção 
de que a gestão da dívida pública é elemento essencial da gestão macroeconômica de qualquer economia 
de médio/alto grau de complexidade, como a brasileira. A atuação do Estado, não apenas como planejador e 
orientador do desenvolvimento (sobretudo em países periféricos), mas como corretor dos rumos em direção 
a um desenvolvimento mais equilibrado, explicita-se quando aquele é chamado para salvar o capitalismo de si 
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mesmo, ou seja, para sanar os excessos provocados por um setor privado que não conhece outros parâmetros 
que não a busca do lucro.

O enrijecimento da gestão fiscal proposto pela PEC 188 vai na exata contramão daquilo que em todo o mundo 
se estabelece como um novo padrão de gestão macroeconômica. Frente às reconhecidas limitações da política 
monetária e de seus instrumentos canônicos (Lara Resende, 2017; Bernanke, 2019), a política fiscal tem sido 
chamada para retirar da estagnação as economias que insistem em não responder aos remédios tradicionais. 
O gasto público em expansão administrada tem se mostrado a única forma de fazer as economias contempo-
râneas voltarem a operar em um nível de produto minimamente condizente com a normalidade social.

Tal postura e comportamento frente ao manejo das finanças públicas apenas é possível porque nos países 
desenvolvidos, diferentemente do Brasil, se trabalha com uma ideia de sustentabilidade fiscal (Gimene, 2019) 
e não, como explicado acima, de equilíbrio fiscal no sentido meramente contábil. Embora não seja um con-
ceito teórico assumido, a ideia de sustentabilidade fiscal já induz o leitor a pensar, intuitivamente, em termos 
econômicos ao invés de simplesmente contábil, e em termos dinâmicos ao invés de estático. Tanto quanto 
nas ciências ecológicas, aqui também a noção de sustentabilidade requer uma compreensão mais ampla e 
complexa acerca dos condicionantes, determinantes e implicações ao longo do tempo, sobre a economia e a 
sociedade, do gasto público, única forma de pensar de modo ativo e positivo acerca desse importante instru-
mento de política econômica a serviço das nações.

Os anacronismos da PEC 188

Do ponto de vista da lógica jurídica, não faz sentido constitucionalizar algo que representará uma espécie de 
petrificação das finanças públicas brasileiras, uma verdadeira normalização da exceção, a instalar, essa sim, 
uma situação futura de emergência fiscal permanente, na medida em que os critérios contábeis autoimpostos 
de aferição e cumprimento das atuais regras fiscais brasileiras são inexequíveis na prática e inadequadas 
teoricamente. Será algo como a lei de conversibilidade do peso argentino ao dólar, instituída em 1991 pelo 
governo ultraliberal e posteriormente abandonada em 2001 em função do colapso econômico que ela ajudou 
a produzir.3 Ou seja, algo dessa natureza pode, sem exagero, colocar o Brasil numa rota de colapso econômico, 
social e político do país.

3 A lei de conversibilidade da Argentina foi concebida em março de 1991 por Domingo Cavallo, então superministro liberal da 
Economia do peronista Carlos Menem (1989-1999). A lei instituiu a paridade de um para um entre o peso argentino e o dólar norte-
-americano, com o objetivo principal de debelar a hiperinflação. A paridade encareceu os produtos argentinos no mercado exterior 
e diminuiu a entrada de dólares originados da exportação. Para manter a conversibilidade, o governo apelou para empréstimos 
externos. Enquanto houve recursos abundantes no mercado internacional, a fórmula deu certo. Com a crise asiática em 1998, 
os investidores ficaram mais arredios e passaram a cobrar juros mais altos. Em 1999, o Brasil, principal parceiro comercial da 
Argentina, sofreu uma crise cambial e desvalorizou o real, o que tornou os produtos argentinos ainda mais caros no seu principal 
mercado externo. Recorrendo cada vez mais ao mercado externo para conseguir os dólares de que precisava, o país fez sua 
dívida externa saltar de US$ 62,2 bilhões em 1989 para US$ 132 bilhões em 2001. O desemprego passou ao patamar de 18,3% 
da população nesse ano e obrigou o governo a abandonar a paridade, abrindo caminho para uma recuperação posterior nos 
anos 2000.Assim, se a lei de conversibilidade ajudou a controlar a inflação, assegurando a estabilidade de preços, ela diminuiu 
a competitividade do país, levou-o a um endividamento externo insustentável e a uma recessão que já dura mais de 40 meses.
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A razão para nosso pessimismo está ligada, ainda, ao fato de que já está em curso no Brasil, mormente desde 
as primeiras Emendas Constitucionais pós-1988, um processo lento, gradual e seguro de perda de graus de 
soberania do Estado brasileiro no que se refere à gestão das finanças públicas federais, que se manifesta por 
meio da financeirização da Dívida Pública Federal e sua gestão pelas autoridades monetária (BACEN) e fiscal 
(STN) do país. Trata-se de processo por meio do qual se vão consolidando, desde a CF-1988:

• De um lado, normativos constitucionais, tais como as EC 01/1994, EC 10/1996, EC 17/1997, EC 27/2000, 
EC 56/2007, EC 68/2011, EC 93/2016, EC 95/2016, além das PEC 186 - Emergencial, PEC 187 - Fundos 
Públicos, PEC 188 - Pacto Federativo, todas apresentadas em novembro de 2019, bem como infracons-
titucionais (LRF/2000 e vários dispositivos de controle e punição aplicados quase que anualmente por 
meio das LDO e LOA), que primam pelo enrijecimento da gestão/execução orçamentária e criminalização 
do gasto público real, de natureza orçamentária, justamente aquele que é responsável pelo custeio de 
todas as despesas correntes, tanto as intermediárias/administrativas, como as finalísticas destinadas 
à implementação efetiva das políticas públicas federais em todas as áreas de atuação governamental.

• De outro lado, um conjunto de normativos constitucionais, dos quais a EC 95/2016 do teto de gastos 
e a PEC 187/2019 dos fundos públicos são bastante expressivos, bem como infraconstitucionais (por 
exemplo: Lei nº 9.249/95, Lei nº 11.803/2008, e Lei 13.506/2017), que blindam o sistema financeiro 
brasileiro da punição criminal sobre os ilícitos financeiros cometidos, tais como evasão de divisas, 
fraudes e remessas a paraísos fiscais. Dentre as medidas em tramitação no legislativo, vale lembrar o 
PLP 459/2017, que trata da securitização de créditos tributários e que representa a legalização de um 
esquema financeiro de tipo fraudulento. Todos esses regramentos sinalizam para a flexibilização sem 
limite superior e a blindagem criminal do gasto público financeiro, justamente o oposto do tratamento 
que vem sendo conferido ao gasto primário real do setor público brasileiro.

As implicações desse processo são negativas para a dinâmica de crescimento econômico, bem como para as 
condições de reprodução social da população. Posto tratar-se de opção de política econômica, esse arranjo 
institucional que se está consolidando no Brasil é passível de contestação teórica e empírica, razão pela qual 
é importante desnudar as suas implicações e apontar alternativas críveis para redesenhar a referida institu-
cionalidade com vistas à promoção de um desempenho econômico e social mais condizente com o potencial 
e anseios de crescimento e de inclusão no país.

Neste particular, é preciso explicar que finanças públicas sustentáveis (ou saudáveis) são algo diverso de finan-
ças públicas estéreis. Finanças sustentáveis são aquelas assentadas em gastos primários responsáveis por 
políticas públicas cujos efeitos agregados (e respectivos multiplicadores) tendem a ser positivos na medida 
em que geram emprego, renda, lucros e tributos ao longo do ciclo econômico. Seus determinantes são de or-
dem social, econômica e política. Já as finanças estéreis são aquelas de natureza e/ou destinação financeira, 
cujos multiplicadores são negativos e seus efeitos agregados contribuem para a ampliação do desemprego, 
pobreza e concentração de renda. Seus determinantes são autônomos, endógenos, não baseados em fatores 
reais da economia.
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Daí que o problema não é o déficit ou a dívida pública em si, mas apenas a sua composição e forma de financia-
mento ao longo do tempo. Evidentemente, a composição e a forma de financiamento da dívida federal brasileira 
são ruins, pois assentadas na lógica de valorização financeira dos seus fluxos e estoques. Basta ver que, em 
dezembro de 2019, o Congresso Nacional que aprovou o orçamento federal para 2020, destinou para juros 
e amortizações da dívida R$1,603 trilhão, ou seja, 45% do total da dívida pública federal de R$3,565 trilhões 
previsto no OGU. Isso mostra que a captura da gestão da dívida pública pelas finanças especulativas continua 
sendo o principal entrave ao crescimento econômico e um constrangimento inaceitável ao cumprimento dos 
direitos sociais no país.

Para desnudar, portanto, o irrealismo e a crueldade de algo tão enganoso e perverso quanto um suposto direito 
ao equilíbrio fiscal intergeracional, é preciso desmistificar a falaciosa ideia de que as finanças públicas devem ser 
estruturadas e operadas da mesma maneira que as finanças privadas (domésticas e empresariais).Considerar que 
o orçamento público funciona como o doméstico é uma abordagem não só simplista como também equivocada, 
ao não considerar que o governo, diferentemente de famílias e empresas, pode, por exemplo, incrementar/
reduzir suas receitas por meio de alterações nos tributos. Ademais, não leva em conta que uma parte dos 
gastos e investimentos públicos retorna para o governo sob a forma de impostos, e que estes mesmos gastos, 
pelo volume e qualidade, podem agir favoravelmente sobre a atividade econômica de modo a ampliar a própria 
base arrecadatória. Famílias e empresas, ao contrário do governo, não emitem moeda e nem títulos públicos, 
bem como não controlam a taxa de juros sobre suas dívidas, como faz o Banco Central. Por fim, pelo simples 
fato de que as expectativas de vida de famílias, empresas e governos são muito distintas, há a questão de que 
os respectivos horizontes de tempo para zeragem ou refinanciamento de suas dívidas também o são. Em um 
extremo estão as pessoas físicas ou famílias, cujas expectativas de vida – e, portanto, o horizonte temporal 
dos seus endividamentos e financiamentos – podem ser calculados atuarialmente e cobrados periodicamente 
dentro de curtos intervalos de tempo. Em outro extremo estão os governos, cuja expectativa de existência é, 
a princípio, infinita, logo, não há, a rigor, horizonte de tempo pré-determinado dentro do qual eles precisem se-
quer zerar suas carteiras de endividamento. As empresas, por sua vez, ocupam de forma contínua os extremos 
inferior (das famílias) e superior (dos Estados) acima aludidos: se forem empresas familiares ou de capital 
fechado estarão mais próximas do caso das famílias e pessoas físicas; se forem empresas de capital aberto 
ou grandes corporações ou holdings internacionais estarão mais perto da situação dos Estados nacionais.

Há, portanto, equívocos conceituais e operacionais no conceito de déficit aplicado ao setor público, que preci-
sam ser mais bem explicados. Déficit é um conceito contábil que se calcula como a diferença entre receitas e 
despesas correntes, dentro de um determinado horizonte temporal, por exemplo, um dia, um mês, um ano civil. 
Faz mais sentido quando aplicado às finanças pessoais ou empresariais, pois nesses casos as alternativas 
de financiamento para déficits persistentes estão reduzidas a poucas opções, tais como: corte de despesas, 
aumento de receitas, venda de ativos, empréstimos.4As garantias desses empréstimos também estão limitadas 
por critérios ligados ao valor presente estimado dos ativos e fluxos de renda já existentes e daqueles estimados 
para o futuro, e por critérios atuariais aplicados ao horizonte de sobrevida das pessoas, famílias ou empresas.

4 E para as empresas, ainda a emissão de ações e debêntures.
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No caso do setor público, as garantias oferecidas, seja para empréstimos novos, seja para emissão ou rola-
gem de dívida pública, são muito mais amplas e complexas que as garantias passíveis de aceitação oriundas 
de empresas e famílias. Além das garantias formais e objetivas em termos de ativos físicos (já existentes ou 
ainda a serem explorados, tais como empreendimentos e reservas naturais de todos os tipos), o setor público 
ainda oferece fluxos esperados de renda, calculáveis mediante investimentos específicos ou mera sinalização 
de investimentos passíveis de interesse pelos investidores privados.

O próprio projeto de desenvolvimento em construção, ainda que abstrato ou subjetivo sob vários aspectos, a 
confiança geral e as expectativas dos agentes econômicos e atores sociais nesse projeto convertem-se, ao fim 
e ao cabo, em garantia de solvabilidade do setor público frente ao mercado. Com relação ao horizonte temporal 
de realização de tais empréstimos ou endividamento, sendo o Estado nacional, a princípio, um ente de existência 
longeva ou indeterminada, não há, no caso do setor público, nada que implique em uma data definitiva a futuro 
para zeragem de seus passivos. Razão pela qual, no limite, o setor público pode – e efetivamente assim o 
faz – conviver indefinidamente em situação de endividamento contábil formal, desde que, para tanto, consiga 
manter sob controle as expectativas e a confiança dos agentes econômicos e atores sociais relevantes em 
sua capacidade de garantir solvabilidade, conversibilidade e perenidade da dívida pública ao longo do tempo.5

É, então, pelas razões acima, que no caso do setor público, o conceito mais adequado, do ponto de vista das 
finanças públicas e da natureza das funções públicas, as quais visam não o lucro nem a reprodução indivi-
dual ou familiar, mas sim o desenvolvimento nacional e o bem-estar coletivo, é o conceito de necessidade de 
financiamento da despesa pública. A despesa pública pode e deve ser financiada com recursos provenientes 
do conjunto das fontes tributárias possíveis na economia, sendo preciso buscar sempre o máximo de progres-
sividade tributária pelo lado da arrecadação com o máximo de redistributividade fiscal pelo lado do gasto. Essa 
é, aliás, uma condição necessária para que as políticas públicas em geral (inclusive as políticas de pessoal) 
cumpram papéis satisfatórios em termos de desempenho econômico (eficiência e economicidade) e combate 
às desigualdades sociais (eficácia e efetividade).6

Daí ser possível e necessário afirmar que toda economia monetária é, por definição, uma economia em endi-
vidamento permanente (Belluzzo e Almeida, 2002). Em outras palavras, toda e qualquer economia capitalista 
convive o tempo todo – e apenas pode se expandir ou almejar expandir-se no tempo – com indivíduos, famí-
lias, empresas e governos em situação quase sempre de endividamento monetário. Isso porque os agentes 
emissores do crédito, que é uma antecipação do poder de compra para agentes econômicos interessados em 
consumo ou investimento no momento presente, geram como contrapartida dívidas a futuro contra si mes-
mos. Mas ao fazerem isso, os agentes tomadores de crédito estão ao mesmo tempo antecipando, por meio 
5 Veja-se, por exemplo, que a maioria dos países desenvolvidos ou da OCDE possuem relação dívida∕PIB maior que 100%, situação 

essa que, na maior parte do tempo, nem produz inflação descontrolada, nem trava novos investimentos (nacionais e estrangeiros) 
ou a confiança empresarial na capacidade dos seus governos em honrar seus respectivos compromissos financeiros.

6 Como exemplo, o financiamento das despesas com pessoal inativo no setor público brasileiro não deveria, portanto, fugir a essa 
regra geral. Significa dizer que tal despesa pode e deve ser financiada não só com as contribuições individuais dos próprios 
servidores sobre suas respectivas folhas salariais, como também com recursos gerais do orçamento público. Neste caso, tanto 
melhor se forem oriundos de uma estrutura tributária progressiva. Se os salários dos servidores ativos são pagos com os recursos 
tributados da sociedade, porque haveria que ser diferente com os direitos laborais e previdenciários dos mesmos?
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do consumo ou investimento que realizam, a criação ou manutenção de empregos, salários, lucros e tributos 
também no momento presente, razão pela qual o problema não é o déficit ou a dívida em si mesma, mas sim 
as condições de financiamento dinâmico intertemporal de cada ato de endividamento realizado por meio do 
crédito. Ou seja, é preciso que tais situações de endividamento possam ser equalizadas de modo dinâmico, 
intertemporal, o que apenas acontece se a trajetória de crescimento da economia for positiva e as expectativas 
dos agentes puderem seguir se concretizando ao longo do tempo. Em situações como essa, a relação “crédito 
= dívida = financiamento saudável intertemporal” não apenas estará equacionada, como será considerada um 
fato econômico normal, desejável e dominante da vida moderna.

Note-se, portanto, que também as finanças empresariais dependem do endividamento (saudável, dinâmico, 
intertemporal) para crescer e prosperar. Note-se, ademais, que no caso das finanças públicas, os argumentos 
acima se referem tanto aos chamados gastos de custeio da máquina estatal (administrativos e finalísticos) 
como aos investimentos propriamente ditos. Nós não achamos correto – se não para fins didáticos – separar 
ou tratar, como se fossem radicalmente diferentes, as rubricas de custeio e de investimento, basicamente 
porque todo investimento no presente se transforma em necessidades de custeio no futuro, e todo custeio no 
presente garante – via efeitos multiplicadores sobre o gasto, renda, lucros e tributos – parte das condições de 
financiamento para novos investimentos no futuro.

Coronavírus, colapso do liberalismo econômico e premissas para a su-
peração da crise no contexto brasileiro atual

Diante do exposto acima, cabe questionar porque apenas quando um choque externo (extremo e coercitivo) como 
este, causado pela crise humanitária do novo coronavírus em 2020, ameaça se converter em crise econômica 
e financeira catastrófica para a lógica de reprodução do liberalismo em voga, é que os agentes detentores do 
poder político e econômico em cada país se dão conta de que tal modelo não possui mecanismos automáti-
cos regeneradores da situação pretérita tida como normal e natural, ainda que igualmente catastrófica para 
o planeta e seus habitantes. É apenas neste momento que concedem liberdade de ação para a única entidade 
criada até o momento pela humanidade, com capacidade (recursos e instrumentos) para tentar – ainda que 
sem êxito garantido – enfrentar tamanha destruição: o Estado nacional.

Aos Estados nacionais cabe, doravante, por meio sobretudo de instrumentos fiscais e monetários condizentes, 
e através de políticas públicas em áreas críticas para a reprodução social como a saúde, o emprego e a renda, 
a tarefa hercúlea de combater a crise econômica e humanitária em curso, já que essa não é uma crise que será 
superada por meio do mercado, sem o protagonismo agressivo do Estado social e sem a solidariedade entre 
as pessoas e a colaboração – ao invés da competição – entre os países.

Essa empreitada já começou de modo decidido em praticamente todas as partes do mundo. Na Europa, 
atual epicentro da crise, os ministros das Finanças da União Europeia aprovaram a suspensão das regras 
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orçamentárias do bloco, permitindo assim que países do grupo aumentem seus gastos públicos para combater 
o novo coronavírus sem serem penalizados. A medida proposta pela Comissão Europeia entrou em vigor em 
23 de março de 2020. Pela primeira vez, os países da zona do euro não vão precisar cumprir as rígidas regras 
orçamentárias de Bruxelas, como as que os obrigavam a limitar o valor do déficit orçamentário ao teto máximo 
de 3% do Produto Interno Bruto (PIB). Em outras palavras, “os governos nacionais poderão injetar na economia 
tanto dinheiro quanto o necessário”, conforme explicou a presidente da Comissão Europeia, Ursula von der Leyen.

Enquanto isso, aqui no Brasil o governo Bolsonaro-Guedes simplesmente ainda não entendeu o tamanho e 
as implicações catastróficas da crise e tampouco demonstra ter competência técnica ou sensibilidade social 
para enfrentá-la. Cabe, portanto, à sociedade organizada e ao Congresso Nacional a tarefa de protagonizar o 
enfrentamento à altura dessa crise. 

Como pressupostos para tais medidas, é preciso dizer que na boa teoria e prática econômica (isto é, a que leva 
em consideração a história dos países e o papel das instituições no desenvolvimento das nações, e não nessa 
teoria anacrônica praticada pela atual equipe econômica), o Estado – através das capacidades, instrumentos e 
recursos que consegue mobilizar da sociedade – desempenha papel crucial na estruturação e desenvolvimento 
de mercados e trajetórias capazes de compatibilizar, ao longo do tempo, rentabilidade justa aos empreendi-
mentos, remuneração adequada aos empresários e trabalhadores, e sustentabilidade produtiva, ambiental e 
humana ao conjunto dos setores e comunidades espacialmente distribuídas pelo território nacional.

Portanto, a primeira e mais importante medida a ser implementada para enfrentar a atual crise consiste em 
abandonar – sem medo – as atuais regras fiscais (EC 95, superávit primário a qualquer custo e regra de ouro 
do gasto) que tanto engessam a capacidade de gasto e de ação do Estado, quanto aprisionam as alternativas a 
medidas efetivamente insuficientes diante do cenário em curso. Em termos práticos, isso começou a ser feito 
ainda em março de 2020, por meio da aprovação, pelo Congresso Nacional, do estado de calamidade pública 
até dezembro do mesmo ano, legislação por meio da qual já se permite ao governo operar acima das restrições 
impostas pela meta de superávit primário estabelecida até então para 2020. Além disso, o Congresso Nacional 
também aprovou a PEC 10, de abril de 2020, que estabelece um regime extraordinário fiscal, financeiro e de 
contratações para enfrentamento da calamidade pública nacional decorrente da pandemia internacional, com 
o que também o teto constitucional de gastos e a regra de ouro poderão ser descumpridas enquanto vigorar 
o estado de calamidade. Note-se, entretanto, que em função da excepcionalidade e profundidade dessa crise, 
e das enormes necessidades econômicas e sociais que já se fazem presentes na conjuntura, novos – e qua-
litativamente diferentes – arranjos fiscal e tributário serão necessários muito em breve, tornando na prática 
inviável o retorno às mesmas regras fiscais de antes.

No que tange ao teto de gastos (EC 95/2016), ele congela as despesas da União em termos reais até 2036. Se 
essa absurda restrição – sem paralelo no mundo – já vinha prejudicando a prestação de serviços públicos 
(especialmente a da saúde), agora mostra-se totalmente incompatível com as atribuições constitucionais e 
legais do Estado brasileiro frente à crise gerada pela pandemia. Ainda que para 2020 o instrumento dos créditos 
extraordinários permita que se contorne o teto, o mesmo não vale para 2021 em diante. E serão inúmeras as 
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despesas duradouras geradas pela pandemia: tratamento das sequelas dos sobreviventes, novas aposentado-
rias por incapacidade e pensões por morte, transferências de renda para as pessoas e investimentos públicos 
imprescindíveis para reativar a economia. Assim, a manutenção do teto produzirá colapso do sistema de saúde, 
paralisia da máquina pública e continuidade da crise econômica, tornando assim inevitável a sua derrubada.

Por usa vez, a regra de ouro já se mostra, há muito tempo, uma norma fiscal completamente inadequada. 
Baseada em um conceito econômico ultrapassado, que valorizava unicamente os investimentos em capital 
físico, a regra de ouro prejudica a promoção dos direitos sociais e a criação e manutenção de capacitação 
humana. O enfrentamento à crise gerada pela pandemia exige, essencialmente, a elevação de despesas cor-
rentes (tais como saúde e transferências), o que é absolutamente incompatível com a regra de ouro, que veda 
a ocorrência de déficit corrente. É importante lembrar que o próprio Tesouro Nacional, além de organismos 
internacionais e estudiosos do assunto, já propuseram a extinção dessa regra, tamanha a sua inadequação à 
realidade das finanças públicas.

Pois bem, uma vez destravadas as amarras autoimpostas à ação do Estado, será possível financiar e viabilizar 
medidas que enfrentem à altura os desafios e necessidades mais prementes da economia e da população, 
sobretudo aquelas relativas aos infortúnios causados pela pandemia. Nesse sentido, inúmeras personalida-
des, organizações da sociedade civil e universidades públicas brasileiras produziram diagnósticos coerentes 
e ofereceram sugestões emergenciais e também estruturais para combater a crise.7Todas essas medidas, 
ainda que insuficientes, podem atenuar ou mitigar os impactos econômicos e sociais da crise econômica e 
humanitária em curso, indo muito além das prescrições deletérias que o atual governo vem sugerindo para o 
enfrentamento da mesma.

De modo trágico, porém nada surpreendente, resta agora cristalina a incapacidade do liberalismo econômico 
em entregar o que – de maneira sempre mirabolante e falsa – costumava prometer. Ao invés de pleno emprego 
dos fatores de produção (terra, trabalho, capital, conhecimento) e bem-estar geral das pessoas (o mantra do 
ótimo de Pareto), o liberalismo econômico vem entregando calamidades, vale dizer: i) colapso ambiental; ii) 
desemprego, subemprego, precarização, baixos e irregulares salários, concentração crescente da renda e da 
riqueza, mobilidade social descendente intra e entre gerações; iii) esterilização do capital produtivo e financei-
rização dos fluxos de renda, processos esses por meio dos quais o Estado e as finanças públicas operam numa 
lógica de subordinação quase absoluta aos interesses dos segmentos mais ricos (ainda que pouco numerosos) 
da população; iv) mercadorização e instrumentalização da ciência e dos conhecimentos por ela produzidos, 

7 Em função do espaço, não é possível listar aqui todas essas contribuições, mas vale a pena registrar de onde provieram, sem ser 
exaustivo: Carta dos Governadores do Brasil; FONACATE – Fórum Nacional das Carreiras Típicas de Estado; ABED – Associação 
de Economistas pela Democracia; ARCA – Articulação de Carreiras Públicas pelo Desenvolvimento Sustentável; MAS – Movimento 
Acorda Sociedade; MST – Movimento dos Trabalhadores sem Terra; Professores IE-Unicamp; Professores IE-UFRJ; Professores 
FACE-UFMG; Plataforma dos Movimentos Sociais pela Reforma do Sistema Político; Prof. José Luis Oreiro– UNB; Prof. Célio Turino 
– Historiador; Maria Lucia Fatorelli– Auditoria Cidadã da Dívida; DIEESE – Propostas de medidas emergenciais a serem adotadas 
pelo Sistema Financeiro Nacional em razão da crise do coronavírus (Covid 19). Para propostas mais amplas de reorganização 
do sistema tributário na direção da progressividade, justiça tributária e eficiência, ver os documentos Reforma Tributária Justa 
e Solidária, via Emenda Substitutiva Global 178 (Brasil, 2019), e OS Tributar os Ricos Para Enfrentar a Crise (Fundo Nacional de 
Emergência de R$ 100 bilhões para Estados e Municípios) produzido por AFD, FENAFISCO, ANFIP, IJF.
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com empobrecimento material e cultural crescente da sociedade em pleno século XXI; e por fim, mas não 
menos importante: v) a incapacidade de mobilização fiscal que seja suficiente para atender às necessidades 
prementes relacionadas a urgências sociais, como é o caso da pandemia do Covid-19.

Portanto, sob a lógica do liberalismo econômico e chancela eleitoral de grandes contingentes populacionais 
submetidos a constrangimentos perversos da democracia liberal representativa também em crise, pratica-
mente todas as sociedades capitalistas passaram a considerar normais e até mesmo naturais os fenômenos 
acima citados: o colapso ambiental, a deterioração das condições de trabalho e existência, a financeirização 
(e exclusão) da renda e da riqueza, o empobrecimento cultural e civilizatório de modo geral, e o aprisionamento 
das finanças públicas a uma visão contábil e estática dos problemas e fenômenos econômicos.

Significa dizer que instrumentos defendidos pelo liberalismo econômico se converteram na finalidade última 
desses sistemas. Os meios (a propriedade privada como fundamento, a concorrência como princípio, a acumu-
lação de capital monetário como objetivo maior) se converteram em fins em si mesmos do modelo, retirando de 
cena tanto os pressupostos (irrealistas) sob os quais tal economia poderia funcionar, como as consequências 
concretas deletérias para o planeta e a espécie humana que tal mecanismo engendra. O colapso ambiental, 
a deterioração das condições de trabalho e existência, a financeirização (e exclusão) da renda e da riqueza, 
o empobrecimento cultural e civilizatório de modo geral, e a esterilização da política fiscal, tudo isso como 
consequência direta – e abjeta – do liberalismo econômico, converteram-se em fatos normais e naturais da 
realidade alienada ou resignada das sociedades contemporâneas.

Agora revelada, torna-se imperativo cuidar de deslocar a alienação e a resignação impostas pela teoria ruim 
e por práticas nefastas de política econômica, substituindo-as pela indignação propositiva com a qual se 
reconstroem as sociedades e seus países.

Considerações finais

É preciso ter claro que no Brasil a relação histórica entre o gasto público e o gasto privado é, predominantemente, 
de complementaridade e não de substituição.8 Ou seja, há correlação positiva entre ambos os componentes do 
gasto, o que torna o gasto público especialmente importante para reanimar, induzir e direcionar o gasto privado 
rumo à recuperação. Isso porque, entre outras razões, é o gasto público autônomo (no sentido de externo e 
antecedente) relativamente ao gasto privado, o qual, via de regra, corre atrás e sempre depois do gasto público. 
De modo que, em síntese, a equiparação entre o setor público e as finanças domésticas é sim falaciosa, e seu 
objetivo é limitar o papel e a importância da política fiscal para o crescimento ou a atenuação dos efeitos dos 
ciclos econômicos, especialmente em momentos de retração ou recessão econômica.

8 Evidentemente, essa é uma das razões óbvias pela qual se trata de bobagem indescritível a tentativa retórica de membros do 
atual governo Bolsonaro-Guedes em sugerir a separação entre PIB privado, intrínseca e supostamente virtuoso, e PIB público, 
intrínseca e supostamente vicioso.
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Felizmente, já vão se avolumando opiniões contrárias ao austericídio como ideia e prática dominantes no mundo 
(Bernanke, 2019). Economistas estrangeiros de grande influência internacional, e mesmo alguns brasileiros de 
formação liberal (Lara Resende, 2017) vêm afirmando que essa crença na austeridade como fim em si mesmo 
está assentada em suposições teórica e empiricamente equivocadas. As evidências e estatísticas disponíveis 
mostram que os países que seguiram o receituário da austeridade cresceram menos e/ou saíram mais tardia-
mente de situações de crise econômica. Ao contrário, países que adotam políticas econômicas que combinam 
virtuosamente o gasto público (gastos correntes e investimentos) com incentivos corretos, segurança jurídica 
e perspectiva econômica positiva, conseguem mobilizar complementarmente os investimentos privados no 
sentido de um crescimento econômico mais elevado e sustentável (Aglietta, 2019).

No caso brasileiro, apesar do índice de confiança empresarial ter crescido desde a deposição de Dilma, da 
aprovação da EC 95/2016 referente ao teto de gastos, das reformas trabalhista e previdenciária e da eleição 
de Bolsonaro à Presidência, o fato concreto é que os índices de atividade econômica e da produção industrial 
permaneceram estagnados ou declinantes desde 2016. Por isso, nada assegura que a reforma administrativa, da 
qual as PECs 186, 187 e 188 são parte, todas centradas em redução de direitos e redução de entregas de bens 
e serviços à população, em arrocho salarial e em demissões diretas de servidores (e indiretas de trabalhadores 
cujas rendas dependem dos gastos daqueles) melhorem este quadro. Pelo contrário, devem agravá-lo, ou na 
melhor das hipóteses instaurar a estagnação com retrocesso social como o novo normal brasileiro.

Esta é a razão pela qual o chamado Plano Mais Brasil e a reforma administrativa que o acompanha estão 
assentados em dogmas ideológicos não referenciados de modo substantivo nem na economia do mundo real 
nem na história das experiências internacionais ou brasileira de todos os tempos.
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Resumo Base de sustentação das escolhas da política econômica do atual governo, as mistificações da 
teoria econômica monetarista continuam a produzir estragos aos países que as adotam, com repercussões 
desastrosas para as respectivas populações. O artigo procura criticar seus pressupostos e repensar, em novas 
bases, a política fiscal apropriada não apenas ao combate emergencial de uma crise sanitária, mas sobretudo 
à construção dos alicerces de uma estratégia de desenvolvimento que seja não apenas robusta economica-
mente, mas socialmente inclusiva. 
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Abstract Underpinning the current government’s economic policy choices, the mystifications of monetarist eco-
nomic theory continue to wreak havoc on the countries that adopt them, with disastrous repercussions for their 
respective populations. The article seeks to criticize its assumptions and rethink, on a new basis, the appropriate 
fiscal policy not only for the emergency combat of a health crisis, but above all for the construction of the founda-
tions of a development strategy that is not only economically robust, but socially inclusive.
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